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O
primeiro trimestre che-
ga ao fim e, com ele, a 
saída do  ministro  Fer-
nando  Haddad  no  co-

mando da Fazenda. Ele deixa 
na economia uma mistura de-
sarrumada de coisas boas e de 
coisas ruins.

Entre as coisas boas estão o 
desemprego  nos  mais  baixos  
níveis  históricos,  de  5,1%  da  
força  de  trabalho  –  fator  que  
também tem aumentado o cus-
to da mão de obra; a inflação 
sob relativo controle, projeta-
da  para  a  altura  dos  4,0%  ao  
final do ano, beneficiada pela 
valorização do real (queda do 
dólar), que barateou os produ-
tos importados; a perspectiva 
de um excelente resultado do 
comércio exterior, com supe-

rávit  provável  próximo  dos  
US$ 80 bilhões; e, vá lá, o PIB 
apontando para um avanço de 
1,6%, graças, outra vez, ao bom 
desempenho  do  agro,  como  
projetou ontem o Relatório de 
Política  Monetária  do  Banco  
Central.

Entre os  sinais  desaponta-
dores estão a deterioração das 
contas públicas (déficit primá­
rio da ordem de 0,5% do PIB), 
apesar dos recordes de arreca-
dação, e o crescimento da dívi­
da pública bruta para acima de 
81% do PIB; juros reais nas altu-
ras dos 14,75% ao ano; a indús­
tria de transformação em per-
sistente  definhamento;  e  um  
pesado endividamento de qua-
se 80% das famílias, a compro-
meter o consumo futuro.

O trimestre termina imerso 
em denso nevoeiro de incerte-
zas, as que já vinham aí mais as 
provocadas pela guerra e pelo 
choque  do  petróleo,  que  não  
têm prazo para acabar.

A  política  econômica  en-
trou há meses em modo eleito-
ral. O presidente Lula não pare-
ce  ter  escrúpulos  em  deixar  
que se deteriorem os sinais vi-
tais da economia se entender 
que precisa comprar a boa von-

tade do eleitor, com pacotes su-
cessivos de bondades. A cria-
ção de subsídios aos combustí­
veis é o último lance dessa po-
lítica  populista.  Deverá  vir  
acompanhado  por  benefícios  
destinados a contornar os pro-
blemas  produzidos  pelo  alto  
endividamento  do  consumi-
dor. Falta saber o que não fará 
o governo para atender às pres-
sões do agronegócio, dos cami-
nhoneiros e do consumidor co-
mum, para que o Tesouro assu-
ma parte da disparada dos cus-
tos dos fertilizantes, dos fretes 
e dos alimentos. 

As pesquisas de opinião emi-
tem sinais de que essas opera-
ções de caça à boa vontade do 
eleitor já não produzem o efei-
to  desejado.  Um  sentimento  

geral de cansaço parece se so-
brepor a eles. E isso pode ter 
outra  consequência  perversa,  
pode induzir o governo Lula a 
obrigar  o  Tesouro  a  colocar  
ainda mais em risco o nível de 
saúde das contas públicas.

Processos  dessa  natureza  
têm um custo conhecido: o de 
amontoar uma herança maldi-
ta para a administração que co-
meça em 2027, num momento 
em que a economia mundial e 
especialmente os países em de-
senvolvimento ainda poderão 
estar  pagando  as  contas  do  
choque do petróleo e da desor-
ganização dos fluxos de produ-
ção e distribuição.

Quem viver verá. l

EDUARDO LAGUNA
ARÍCIA MARTINS

Os juros altos provocaram cres-
cimento rápido da dívida públi­
ca brasileira que, saindo de um 
valor  inferior  a  R$  5  trilhões  
dez anos atrás, já ultrapassou a 
marca  de  R$  10  trilhões,  ou  
78,7%  do  PIB.  Essa  escalada  
não ameaça, porém, pagamen-
tos a credores do governo, con-
forme avaliam especialistas e o 
próprio Tesouro Nacional.

O diretor de investimentos 
em renda fixa da Inter Asset,  
Ian Lima, diz que, mesmo em 
queda,  a  taxa  de  juros  incide  
sobre uma dívida que dobrou 
de tamanho nos últimos anos. 
“A  despeito  de  a  taxa  média  
cair, o volume total (da dívida) 
não vai dar muito alívio.”

Para Luis Felipe Vital, estra-
tegista-chefe de macro e dívi­

da pública da Warren Investi-
mentos, o custo da dívida se-
gue alto porque, além da Selic 
em  nível  elevado,  a  curva  de  
juros também está pressiona-
da. “Fazendo um déficit primá­
rio com custo alto e com cresci-
mento econômico mediano, é 
difícil reverter essa trajetória.”

O  Tesouro  ressaltou  que  o  
País não corre risco de solvên­
cia, já que as regras de ajuste 
do arcabouço fiscal devem le-
var à estabilização e, posterior-
mente, à queda da dívida.

O último Relatório de Proje-
ções Fiscais, baseado no cená­
rio elaborado pela equipe eco-
nômica em novembro, aponta 
crescimento  da  dívida  bruta  
do  governo  geral  para  88,6%  
do PIB até 2032, mas em ritmo 
mais lento, a partir de 2029. A 
tendência, segundo o Tesouro, 
é de acomodação, com o endivi-
damento cedendo para 88% do 
PIB em 2035, último ano do ho-
rizonte de projeções.

Economistas  consultados  
pelo Estadão/Broadcast concor-
dam que,  com  96%  da  dívida  
do governo federal financiada 
em  moeda  local  no  mercado  
doméstico,  não  há  risco  de  o  

Brasil  dar  default  –  deixar  de  
cumprir suas obrigações finan-
ceiras. Não se descarta, porém, 
o risco de, em um cenário extre-
mo, ocorrer o chamado “calote 
branco”, um ajuste pela via in-
flacionária, no qual o aumento 
de preços eleva a arrecadação 
nominal e,  ao  mesmo tempo, 
corrói o valor real da dívida.

Economista  da  XP  Investi-
mentos, Tiago Sbardelotto não 

acredita,  por  ora,  em  proble-
mas  de  refinanciamento  da  
dívida pública. Porém, ponde-
ra, esse cenário pode mudar se 
a dívida atingir níveis muito ele-
vados, fazendo com que o ajus-
te fiscal fique cada vez mais cus-
toso. Alguns estudos, cita o eco-
nomista,  apontam  um  pata-
mar de 120% do PIB como limi-
te.  “Mas  isso  depende de  ou-
tras  condições.  Nesse  caso,  

não teríamos um default no es-
tilo clássico, já que a maior par-
cela da dívida é em moeda lo-
cal. O risco reside em um ajus-
te pela via inflacionária.”

Chefe de macroeconomia do 
ASA e ex­secretário do Tesouro 
Nacional,  Jeferson Bittencourt  
diz que  está  mais  preocupado  
com  os  efeitos  colaterais  do  
avanço da dívida pública, como 
a menor disponibilidade de re-
cursos para financiamento do se-
tor privado, o que resulta em ju-
ros maiores para investimentos.

Só  este  ano,  a  necessidade  
de captações prevista no finan-
ciamento da dívida pública fe-
deral é de R$ 1,7 trilhão. “É o 
Estado competindo com o se-
tor privado pelos recursos da 
poupança.  Quanto  maior  a  
dívida, mais o Estado precisa 

tomar  recursos  para  rolar  a  
dívida.  Sobram  menos  recur-
sos para o setor privado,  que 
passa a ter com isso um finan-
ciamento mais caro. Com re-
curso mais caro, o País cresce 
menos”, comenta Bittencourt. 
“Então, eu me  preocupo  me-
nos com a questão da solvên­
cia  e  mais  com  os  danos  ao  
crescimento  econômico  de  
uma dívida desse tamanho.” l

A economia sob denso nevoeiro

MARCOS MÜLLER/ESTADÃO

Puxada por alimentos, prévia da 
inflação desacelera para 0,44%

JORNALISTA E COMENTARISTA DE ECONOMIA

Celso Ming

Encerrada a pressão dos reajus-
tes de mensalidades escolares 
de fevereiro, foi a vez de o enca-
recimento de alimentos nos su-
permercados,  passagens  aé­

reas  e  tarifas  bancárias  pesa-
rem no orçamento das famílias 
em março. A prévia da inflação 
oficial no País desacelerou de 
uma alta de 0,84% em fevereiro 

para 0,44% em março.
Os dados são do Índice Na-

cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo - 15 (IPCA-15) divul-
gados ontem pelo IBGE. O re-
sultado  fez  a  taxa  acumulada  
em 12 meses voltar a arrefecer 
pelo segundo mês seguido, des-
cendo a 3,90% em março (ante 
4,10% até fevereiro), resultado 

mais baixo desde maio de 2024.
Todos os nove grupos de pro-

dutos e serviços que integram 
o IPCA-15 registraram altas de 
preços em março. O grupo Ali-
mentação e bebidas teve eleva-
ção  de  0,88%.  Os  alimentos  
comprados  em  supermerca-
dos subiram pelo terceiro mês 
consecutivo, uma alta de 1,10% 

em  março.  Houve  aumentos  
no açaí (29,95%), feijão­cario­
ca  (19,69%),  ovo  de  galinha  
(7,54%),  leite  longa-vida  
(4,46%)  e  carnes  (1,45%).  Na  
direção  oposta,  ficaram  mais  
baratos o café moído (-1,76%) 
e as frutas (-1,31%). As passa-
gens aéreas subiram 5,94%. l  

DANIELA AMORIM/RIO

Evolução do custo da dívida brasileira

FONTE: BANCO CENTRAL / INFOGRÁFICO: ESTADÃO

JUROS DA DÍVIDA PÚBLICA

EM BILHÕES DE REAIS

% DO

PIB

OBS.: DADOS A PARTIR DE 2026 CALCULADOS PELA BROADCAST A PARTIR DE PROJEÇÕES DE MERCADO

2021 2022 2023 2024 20302025 2026 2027 2028 2029

5,0% 5,8% 6,6% 8,1% 7,9% 8,0% 7,6% 7,3% 7,2% 6,9%

448

586

718

950
1.008 1.038 1.003 982 985 967

Cenário
Estima-se que a dívida

bruta do governo geral
irá representar 88,6%

do PIB em 2032

Em 10 anos, dívida pública foi de
menos de R$ 5 tri para R$ 10 tri
Juros altos provocaram 
aumento do déficit,
mas especialistas não 
veem risco de o
governo não conseguir 
pagar credores

Dívida pública Custo

B2 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SEXTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA (SEFAZ), por meio da Comissão de 
Contratação Especial, designada na Portaria nº 022/2024, publicada no Diário 
Oficial do Município (DOM) nº 8.743, de 15/03/2024, alterada pela Portaria 
nº 065/2024, publicada no Diário Oficial do Município (DOM) nº 8841, de 
6/08/2024,  e Decreto Municipal nº 38.282, de 6 de março de 2024, republicado 
no Diário Oficial do Município (DOM) nº 8.749, de 23/03/2024 a 25/03/24, por 
intermédio do Núcleo Especial de Modernização da Gestão Municipal (NEMAG), 
criado pelo Decreto n° 25.787/15, referente ao contrato de financiamento nº 
15.2.0065.1, firmado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará a seguinte licitação: PREGÃO ELETRÔNICO – SEFAZ Nº 004/2026; 
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 205.154/2024; OBJETO: aquisição de estações de 
trabalho e notebooks avançados, novos e de primeiro uso, de 30 (trinta) estações 
de trabalho e 50 (cinquenta) notebooks, para a renovação de parte do parque 
tecnológico da PGMS, em especial dos equipamentos destinados ao Núcleo de 
Tecnologia da Informação (NTI) e aos gestores de unidades para operação das 
atividades jurídicas e administrativas. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir 
de 14h do dia 27/03/2026, até às 14h do dia 13/04/2026 (horário de Brasília); 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/04/2026, às 14h (horário de Brasília); SESSÃO 
DE DISPUTA: 13/04/2026, às 14h30 (horário de Brasília). O edital encontra-se à 
disposição no endereço licitacoes-e2.com.br e no site da SEFAZ Salvador (www.
sefaz@salvador.ba.gov.br). Salvador, 24 de março de 2026. GEORGE MELO 
BARRETO - Presidente da Comissão de Contratação Especial/SEFAZ.

Σινδιχατο Ναχιοναλ δα Ινδστρια δε Προδυτοσ δε Χιmεντο − ΣΙΝΑΠΡΟΧΙΜ. ΕΛΕΙ∩∏ΕΣ ΣΙΝDΙΧΑΙΣ 
− Αϖισο Ρεσυmιδο δο Εδιταλ δε Χονϖοχαο. Σερ〈 ρεαλιζαδα ελειο, νοσ διασ 28 ε 29 δε αβριλ δε 
2026, να σεδε δεστα εντιδαδε, σιτυαδα να Αϖενιδα Παυλιστα, 1313 − 10≡ ανδαρ − χονϕυντο 1070 − Σο 
Παυλο/ ΣΠ, παρα χοmποσιο δο Χονσεληο Dελιβερατιϖο, Χονσεληο Φισχαλ, Dελεγαδοσ Ρεπρεσενταντεσ 
ε ρεσπεχτιϖοσ Συπλεντεσ, δεϖενδο ο ρεγιστρο δε χηαπασ σερ απρεσενταδο ◊ Σεχρεταρια, νο ηορ〈ριο δε 
9:00 ◊σ 17:00 ηορασ, νο περοδο δε 15 (θυινζε) διασ α χονταρ δα πυβλιχαο δεστε αϖισο. Ο Εδιταλ δε 
Χονϖοχαο δα ελειο ενχοντρα−σε αφιξαδο να σεδε δεστε Σινδιχατο. Σο Παυλο, 27 δε mαρο δε 2026. 
ϑΟΣ⊃ ΧΑΡΛΟΣ DΕ ΟΛΙςΕΙΡΑ ΛΙΜΑ. Πρεσιδεντε δο Χονσεληο Dελιβερατιϖο.

ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ 
ΤΡΑΝΣΦΟΡΜΑ  
ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 

ΕΜ ςΑΛΟΡ

DΕΜΟΝΣΤΡΕ ΣΕΥΣ 

ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 
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ΒΥΣΧΑΜ 
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O Εσταδο conecta 

sua empresa ao olhar 
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ΧΟΝΣΥΛΤΕ 
ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ 

ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:
(11) 3856−2442

BANCO CARGILL S.A.
CNPJ n° 03.609.817/0001-50 - NIRE 35.300.175.824

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Dezembro de 2025
Em 18/12/2025, às 11h, na sede do Banco Cargill S.A. Presença: presença das acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Juliana da Silva Carvalho; Secretário: Julio Cesar Kairalla. 
Deliberações: Distribuição de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”): As acionistas aprovaram a distribuição de juros 
sobre capital próprio no valor bruto de R$ 60.000.000,00, que serão pagos à acionista Cargill Participações Ltda. Em 
atenção ao disposto no §2º do Art. 9º da Lei 9.249, de 26/12/1995, conforme alterada, após a retenção na fonte do 
imposto de renda realizado pela Companhia, o valor líquido de JCP cuja distribuição é ora aprovada perfaz o montante 
de R$ 51.000.000,00. Considerando o percentual de sua participação no capital social da Companhia, a acionista 
Cargill Agrícola S.A. renuncia neste ato à parte a que faria jus em relação ao pagamento do JCP em favor da acionista 
Cargill Participações Ltda. Do valor líquido de JCP, isto é, R$ 51.000.000,00: (i) R$ 46.095.340,00 serão capitalizados 
pela acionista Cargill Participações Ltda. mediante aumento de capital da Companhia, nos termos da deliberação 
abaixo, e (ii) R$ 4.904.660,00 serão pagos à acionista Cargill Participações Ltda. Nos termos do §7º do Art. 9º da 
Lei 9.249, as acionistas consignam que o valor líquido de JCP será imputado ao valor dos dividendos obrigatórios de 
que trata o Art. 202 da Lei das S.A. Aumento do Capital Social da Companhia: Estando o capital social totalmente 
integralizado, as acionistas aprovaram o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 46.095.340,00, 
mediante a emissão de 46.095.340,00 ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito 
e integralizado neste ato pela acionista Cargill Participações Ltda. Nos termos da regulamentação aplicável, o 
aumento ora aprovado será previamente submetido à aprovação do Banco Central do Brasil. O valor total do aumento 
de capital social da Companhia, ou seja, R$ 46.095.340,00, é decorrente da capitalização de juros sobre capital 
próprio, de acordo com a deliberação acima. A acionista Cargill Agrícola S.A. renuncia expressamente ao seu direito 
de preferência na subscrição das ações ora emitidas. Tendo em vista a deliberação acima, e condicionado à aprovação 
do Banco Central do Brasil, o capital social da Companhia, atualmente no valor de R$ 549.456.512,00, dividido em 
549.456.512 ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, passará a ser, após a aprovação do Banco 
Central do Brasil, de R$ 595.551.852,00, dividido em 595.551.852 ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 
cada. Como resultado, e após a aprovação do Banco Central do Brasil, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia passará a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado 
é de R$ 595.551.852,00, dividido em 595.551.852 ações ordinárias, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Parágrafo 
Único - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.” Consolidação do Estatuto 
Social: Em razão das deliberações acima, as acionistas resolveram consolidar o Estatuto Social da Companhia, que 
passará a viger, após a aprovação do Banco Central do Brasil, com a redação constante do Anexo II à presente ata, 
sendo os artigos não alterados integralmente ratificados. Encerramento: Nada mais a ser tratado. São Paulo/SP, 
18/12/2025. Mesa: Juliana da Silva Carvalho - Presidente; Julio Cesar Kairalla - Secretária. JUCESP nº 88.977/26-2 
em 10/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

ELEIÇÕES 2026 - EDITAL DE REGISTRO DE CHAPA

ABIMAQ - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
CNPJ/MF nº 46.390.209/0001-00

Em cumprimento às disposições do Estatuto Social e do Regimento Interno das Eleições, 
faço saber que, encerrado prazo regimental estabelecido no Edital de Abertura do Processo 
Eleitoral, publicado no Diário Oficial da União de 09 de fevereiro de 2026, na seção 3, Ed. 27, 
página 200, apenas uma única chapa foi inscrita e registrada para concorrer à eleição para 
os cargos eletivos dos órgãos da administração da ABIMAQ - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS para o mandato quadrienal 2026 - 
2030, eleição essa a ser realizada nos dias 09, 10 e 11 de junho de 2026. A referida chapa 
está assim composta: CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: - GINO PAULUCCI JUNIOR 
(Presidente), JOÃO CARLOS MARCHESAN (1º Vice-Presidente), AMILTON MAINARD 
(2º Vice-Presidente), VANDERMIR FRANCESCONI JUNIOR (3º Vice-Presidente), e DANIEL 
MARTELETO GODINHO (4º Vice-Presidente). Diretores Conselheiros: ANDREA ZAMOLYI 
PARK, CARLOS VALTER MARTINS PEDRO, HERNANE KAMINSKI CAUDURO, RAUL 
EDUARDO DAVID DE SANSON, MARIA CRISTINA MOREIRA, e ALFREDO MIGUEL 
NETO. Vice-Presidentes sem Designação Específica: WALTER BALDAN FILHO, 
SEBASTIÃO PONTES DA SILVA FILHO, IDARILHO GONÇALVES NASCIMENTO NETO, 
JAYME MARCOS BYDLOWSKI, LAURIVAL LAERCIO GABRIELLI JUNIOR, ALEXANDRE 
DOS REIS, GILBERTO POLETO, CHRISTIAN ARNTSEN, ALIDA MARIA FLEURY 
BELLANDI, JUDENOR JACÓ MARCHIORO, UBIRACI MORENO PIRES CORRÊA, 
EDUARDO MATOS DE VASCONCELOS, ANELISE MARCHINI MARQUES, JOÃO 
EDUARDO DMITRUK VEIGA, ROGERIO BOSCO, JOSÉ BENEDITO LÁZARO DA SILVA, 
MARCOS LUÍS LAUXEN, ROBERTO VEIGA, FRANCISCO FORNASARO NETO, e RAFAEL 
CARDOSO SÁ FILHO. Diretores Plenários - JOÃO LUIZ SVERZUT, JORGE EDUARDO 
SUPLICY FUNARO, DANILO BONASSI LAPASTINI, ANDRÉ RICARDO TELLES, 
LEONARDO EULER DE MORAIS, BRUNO PEREIRA ROSAS, CARLOS ALBERTO 
ZEPPINI, CHRISTIAN MADER, LINEU MATOS CAMARGO PENTEADO, ANA PAULA 
PASCHOALINO BOLLMANN DE FREITAS, EDGARD DA SILVA DUTRA JR., BRUNO 
DIESEL GELLERT, SERGIO GALLUCCI PARISI, FERNANDO MENA MARIN BULCÃO, 
FRANCISCO FORES MEDINA, VLADEMIR DOMINGUES, JOSÉ MIGUEL RUIZ, RALPH 
TRIGUEROS, GISELA MARIA OZÓRIO CASARIN FEDEL, JOÃO PEDRO DE ARAUJO 
PIRES, RONNIE SANCHEZ EUSÉBIO, NEWTON EDUARDO MASUTTI, LUIZ ANTONIO 
DOS SANTOS VIZEU, ALISSON FLAVIUS PEREIRA LIMA, EDUARDO JOSE SCARPELLI, 
SANSÃO CADENGUE DA SILVA, RENATO TORIBIO FINOTI, LUANA SANTANA TAVARES, 
THALES LOBO PEÇANHA, e MARCUS VINICIUS GIMENES. Conselho Fiscal: 
ALEXANDRE ROBERTO RIBENBOIM FIX (Titular), RONALDO FERRAZ CURY (Titular), 
ANTONIO CARLOS CESAR TARANTO (Titular), EDUARDO PRATA COSTA FERNANDES 
(Suplente), HELIO CAMPOS MELLO GUIDA (Suplente), e HIGOR LIMA ALMEIDA BORGES 
(Suplente); Vice-Presidentes Regionais e Vice-Presidentes Regionais Adjuntos: Minas 
Gerais: ALEXANDRE BERNARDES DE MIRANDA e ALEXANDRE MISK NETO; Piracicaba, 
SP: ERFIDES BORTOLAZZO SOARES e JOSE ANTONIO BASSO; Norte-Nordeste: 
JAVERT LAMARTINE DE CARVALHO JUNIOR e ALEXANDRE JOSÉ VALENÇA MARQUES; 
Rio de Janeiro: BRUNO GALHARDO DE ARAUJO SANTOS e LEANDRO NUNES PINTO; 
Ribeirão Preto SP: RONALDO ANTONIO NOGUEIRA DA CRUZ e RODOLFO GARCIA; 
Paraná: PAULO ANTÔNIO PUSCH BERTOLINI e CELSO LUIZ TACLA; Vale do Paraíba, 
SP: JOSE WILMAR DE MELLO JUSTO FILHO e CARLOS EDUARDO KNEIPP; Santa 
Catarina: VENDELINO TITZ e DENIS JOSÉ SONCINI; Rio Grande do Sul: MARC ANTOINE 
MINETTO BOADAS e MATHIAS ELTER.
Fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias a partir desta publicação, para oferecimento de 
impugnação contra qualquer candidato, nos termos do art. 8º do Regimento Interno das 
Eleições da ABIMAQ.

São Paulo, 25 de março de 2026
GINO PAULUCCI JUNIOR - Presidente do Conselho de Administração

ELEIÇÕES 2026 - EDITAL DE REGISTRO DE CHAPA

SINDIMAQ - SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS
CNPJ/MF nº 62.646.617/0001-36

Em cumprimento às disposições do Estatuto Social e do Regimento Interno das Eleições, 
faço saber que, encerrado prazo regimental estabelecido no Edital de Abertura do Processo 
Eleitoral, publicado no Diário Oficial da União de 9 de fevereiro de 2026, Ed. 27, na seção 3, 
página 202, apenas uma única chapa foi inscrita e registrada para concorrer à eleição para 
os cargos eletivos dos órgãos da administração do SINDIMAQ - SINDICATO NACIONAL DA 
INDÚSTRIA DE MÁQUINAS para o mandato quadrienal 2026 - 2030, eleição essa a ser 
realizada nos dias 09, 10 e 11 de junho de 2026. A referida chapa está assim composta: 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: GINO PAULUCCI JÚNIOR (Presidente), JOÃO 
CARLOS MARCHESAN (1º Vice-Presidente), AMILTON MAINARD (2º Vice-Presidente), 
VANDERMIR FRANCESCONI JR. (3º Vice-Presidente) e MARIA ESTELA ABRAMIDES 
TESTA (4º Vice-Presidente); - Diretores Conselheiros: WALTER BALDAN FILHO, PEDRO 
ESTEVÃO BASTOS DE OLIVEIRA, ELIZABETH BIGHETTI BOZZA, CELSO LUIZ TACLA, 
IDARILHO GONÇALVES NASCIMENTO NETO, e SEBASTIÃO PONTES DA SILVA FILHO. 
Vice-Presidentes sem Designação Específica: HERNANE KAMINSKI CAUDURO; 
ANDREA ZÁMOLYI PARK; CARLOS VALTER MARTINS PEDRO; JAYME MARCOS 
BYDLOWSKI; CRISTIANO DEL NERO; ARMANDO LUIZ DE AQUINO; PAOLO FIORLETTA; 
LUCIANO MONTI DUQUE; MICHAEL HEINRICH BAUER; ANTONIO PEIXOTO PINTO 
LEMOS, APARICIO VILADEMIR DE FREITAS; BERNHARD LEISLER KIEP; LUIZ 
FERNANDO DO VALLE SVERZUT, MARCOS ANTONIO MULLER; NELSON REGINATO 
DO CANTO JUNIOR; FRANCISCO FORNASARO NETO; RENATO LARANJEIRA; RENE 
LAMPE; RODRIGO CESAR FRANCESCHINI DE OLIVEIRA; e RAIMUNDO NONATO 
COELHO SILTON. Diretores Plenários: MURILO ANDRADE PEIXOTO, MAICON FLOR, 
RICARDO PRADO SANTOS, BIAGIO PUGLIESE, ANGELA FÁTIMA PASCOALI BOEIRA, 
JORGE KUZUYAMA JUNIOR, BENTO ZANONI, BERNARDO ANTONIO COLLAÇO, 
CARLOS ALBERTO MACIEL, ADRIANO MACHADO MEIRELES, LUIZ BARELLA, DARCY 
RODRIGUES FILHO, WALTER XICRALA BRAIT SILVA, FERNANDO BUENO, FERNANDO 
MENA MARIN BULCÃO, FRANK EGOM BENDER, HARRY PEROZIN, JOSÉ LUIZ 
FERREIRA RAMOS, LUCIANO TRINDADE DE SOUZA MONTEIRO, RAFAEL VELASQUEZ 
SANTOS DE CARVALHO SERPA, DENILSON CARDOSO CORREA, DJALMA VALDEMIR 
BORDIGNON, VALDIR SCHICK, NELSON FERREIRA JUNIOR, WAGNER SETTI, WILSON 
MIGUEL CARNEVALLI FILHO, IVAN DE CASTRO ALVES FILHO, EDGARD DUTRA 
JÚNIOR, ALICÉRIO ROBERTO JUNIOR, e MARIO OSWALDO LARCO YANEZ. Conselho 
Fiscal: ALEXANDRE ROBERTO RIBENBOIM FIX (Titular), RONALDO FERRAZ CURY 
(Titular), e ANTONIO CARLOS CESAR TARANTO (Titular); EDUARDO PRATA COSTA 
FERNANDES (Suplente), HELIO CAMPOS MELLO GUIDA (Suplente), e HIGOR LIMA 
ALMEIDA BORGES (Suplente). Delegados regionais: Minas Gerais: ALEXANDRE MISK 
NETO (Titular) e OTAVIO MORAES VIEGAS (Suplente); Norte-Nordeste: ALEXANDRE 
JOSE VALENÇA MARQUES (Titular), FABIANO DIAS DE SOUZA (Suplente) e IVAN DE 
CASTRO ALVES FILHO (Suplente); Paraná: CARLOS VALTER MARTINS PEDRO (Titular) 
e CELSO LUIZ TACLA (Suplente); Rio de Janeiro: RAUL EDUARDO DAVID DE SANSON 
(Titular) e BRUNO GALHARDO DE ARAUJO SANTOS (Suplente); Rio Grande do Sul: 
JOSÉ CRISTIANO PITHAN DAUDT (Titular) e MARCUS COESTER (Suplente); Santa 
Catarina: MARCOS LICHTBLAU (Titular), DENIS JOSÉ SONCINI (Suplente) e VALTERNEI 
JOSÉ MILANEZ (Suplente); São Paulo: GINO PAULUCCI JÚNIOR (Titular), VANDERMIR 
FRANCESCONI JUNIOR (Suplente), JOÃO CARLOS MARCHESAN (Suplente) e UBIRACI 
MORENO PIRES CÔRREA (Suplente); Vale do Paraíba: MARIO VEDOVELLO SARRAF 
(Titular), ANTONIO CUSTODIO FILHO (Suplente), e CARLOS EDUARDO KNEIPP 
(Suplente); Piracicaba: ROGERIO BOSCO (Titular) e VALTER ZUTIN FURLAN (Suplente); 
Ribeirão Preto: LUIZ ANTONIO DOS SANTOS VIZEU (Titular) e RODOLFO GARCIA 
(Suplente). Fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias a partir desta publicação, para oferecimento 
de impugnação contra qualquer candidato, nos termos do art. 8º do Regimento Interno das 
Eleições do SINDIMAQ.

São Paulo, 25 de março de 2026
GINO PAULUCCI JUNIOR - Presidente do Conselho de Administração

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026 - UASG 263101

PROCESSO CETESB Nº 26/2025/309
e.ambiente: 083469/2025-52

A CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público 
que realizará Pregão eletrônico em conformidade com a LF nº 13.303/16, seu 
Regulamento Interno de Licitações e subsidiariamente com o Art. 28, Inc. I da LF nº 
14.133/21, visando constituição de Ata de Registro de Preços para fornecimento e 
instalação de mobiliários para os ambientes dos escritórios para a sede da CETESB, 
conforme quantidades, especificações técnicas e demais condições constantes deste 
Edital e seus anexos, visando aquisições futuras pela CETESB.
Endereços para consulta do edital: www.gov.br/compras, www.cetesb.sp.gov.br/ 
acontece/licitações e contratos, www.doe.sp.gov.br/e-negocios-publicos.
Início da abertura da sessão pública: 14/04/2026 às 09:00h.
A Sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio do 
Sistema COMPRAS.GOV.BR; www.gov.br/compras/pt-br.

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70
RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO

EM ATENDIMENTO DO ARTIGO 48 DO REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES DA CETESB, 
PUBLICAMOS A RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM BASE NO ARTIGO 30, 
INCISO II, ALÍNEA “F”, DA LEI FEDERAL Nº 13.303/2016; PARECER JURÍDICO Nº 0150-2026-PJI, DE 
12/03/2026; CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: 33903999; PROCESSO Nº 3/2026/302; OES Nº 080007; 
CONTRATADA: A B XAVIER TREINAMENTOS; CNPJ Nº 11.669.032/0001-09; OBJETO: Contratação de 
serviços de treinamento contínuo em licitações e contratos administrativos, regidos pela Lei das Estatais 
nº 13.303/2016 e subsidiariamente a Lei 14.133/2021 para amparar a realização de pregões eletrônicos; 
VALOR: R$ 65.400,00; DATA DA RATIFICAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO: 25/03/2026; PRAZO 
DE EXECUÇÃO: 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ
ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο � ΧΟΜΠΡΑΣ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ

ΦΦΜ 2070/2025−00 (ΡΧ 45.151)  ΛΟΒΟς ΧΙΕΝΤΙΦΙΧΑ, ΙΜΠΟΡΤΑΧΑΟ, ΕΞΠΟΡΤΑΧΑΟ, ΧΟΜΕΡΧΙΟ DΕ 
ΕΘΥΙΠΑΜΕΝΤΟΣ ΠΑΡΑ ΛΑΒΟΡΑΤΟΡΙΟΣ ΛΤDΑ, 05.857.218/0001−80
ΦΦΜ 1621/2025−00 (ΡΧ 45.948) ΣΟΛΛΟ ΕΝΓΕΝΗΑΡΙΑ Ε ΙΝΣΤΑΛΑΧΟΕΣ ΛΤDΑ, 00.525.870/0001−84
ΦΦΜ 0367/2026−00 (ΡΧ 45.910) ΒΡΑΣΟΦΤWΑΡΕ ΙΝΦΟΡΜΑΤΙΧΑ ΛΤDΑ, 57.142.978/0001−05
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